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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO 
DE FATO. INOCORRÊNCIA. MANIFESTA VIOLAÇÃO A NORMA JURÍDICA. 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO SEM RELAÇÃO COM O CASO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "para a configuração do erro de fato apto a 
ensejar a propositura da rescisória, é necessário a) que o julgamento rescindendo 
tenha sido fundado no erro de fato; b) que o erro possa ser apurado com base nos 
documentos que instruem os autos do processo originário; c) que ausente 
controvérsia sobre o fato; e d) que inexista pronunciamento judicial a respeito do 
fato" (AR n. 6.980/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
28/9/2022).
2. In casu, o autor não aponta erro de fato, mas apenas se insurge contra o resultado 
do que foi expressamente decidido pela Primeira Turma: para desconstituir as 
conclusões adotadas pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, é indispensável o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
3. Por outro lado, o art. 116 do CPC, que trata do litisconsórcio unitário, não tem 
relação com o tema debatido, tornando a pretensão manifestamente incabível.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AGRAVANTE : RONALDO TRAMUJAS
ADVOGADO : CLAUDINEI BELAFRONTE - PR025307
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO 
DE FATO. INOCORRÊNCIA. MANIFESTA VIOLAÇÃO A NORMA JURÍDICA. 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO SEM RELAÇÃO COM O CASO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "para a configuração do erro de fato apto a 
ensejar a propositura da rescisória, é necessário a) que o julgamento rescindendo 
tenha sido fundado no erro de fato; b) que o erro possa ser apurado com base nos 
documentos que instruem os autos do processo originário; c) que ausente 
controvérsia sobre o fato; e d) que inexista pronunciamento judicial a respeito do 
fato" (AR n. 6.980/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
28/9/2022).
2. In casu, o autor não aponta erro de fato, mas apenas se insurge contra o resultado 
do que foi expressamente decidido pela Primeira Turma: para desconstituir as 
conclusões adotadas pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, é indispensável o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
3. Por outro lado, o art. 116 do CPC, que trata do litisconsórcio unitário, não tem 
relação com o tema debatido, tornando a pretensão manifestamente incabível.
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que indeferiu liminarmente a 

petição inicial da Ação Rescisória.
Nas razões recursais (fls. 778-796), alega-se:
 

Os laudos médicos anexados ao processo são provas contundentes de 
que o Agravante enfrentava sérios transtornos mentais na época em que solicitou sua 
exoneração. Esses laudos, elaborados por especialistas, detalham as condições 
psiquiátricas do Agravante e evidenciam que ele não possuía o discernimento 
necessário para tomar decisões conscientes e informadas sobre sua carreira.

A incapacidade mental do Agravante é um fato relevante que foi 
ignorado pelo acórdão rescindendo, configurando erro de fato nos termos do art. 
966, §1 9, do Código de Processo Civil.

 
Impugnação às fls. 802-806.
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É o relatório.
 
 
 

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 29/7/2024.

A irresignação não merece prosperar, pois não foram apresentados argumentos 

suficientes para a reforma da decisão agravada.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "para a configuração do erro de fato 

apto a ensejar a propositura da rescisória, é necessário a) que o julgamento rescindendo 

tenha sido fundado no erro de fato; b) que o erro possa ser apurado com base nos 

documentos que instruem os autos do processo originário; c) que ausente controvérsia 

sobre o fato; e d) que inexista pronunciamento judicial a respeito do fato" (AR n. 

6.980/DF, rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 28/9/2022).

In casu, o autor não aponta erro de fato, mas apenas se insurge contra o 

resultado do que foi expressamente decidido pela Primeira Turma: para desconstituir as 

conclusões adotadas pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, é indispensável o 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Por outro lado, o art. 116 do CPC, que trata do litisconsórcio unitário, não tem 

relação com o tema debatido, tornando a pretensão manifestamente incabível.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

AUTOR : RONALDO TRAMUJAS
ADVOGADO : CLAUDINEI BELAFRONTE - PR025307
RÉU : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
OU SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RONALDO TRAMUJAS
ADVOGADO : CLAUDINEI BELAFRONTE - PR025307
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de agosto de 2024
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